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Origem: Prefeitura Municipal de Coremas 

Natureza: Denúncia 

Denunciantes: Francisco Sérgio Lopes Silva / Francisco de Assis Clementino / Cláudio Araújo da Silva 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Coremas 

Responsável: Francisca das Chagas Andrade de Oliveira (Prefeita) 

Interessado: Edilson Pereira de Oliveira (Secretário Municipal de Saúde) 

Interessada: Empresa Francisco Marculino da Silva-EPP (MT Manutenções)  

Representante: Francisco Marculino da Silva 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. Prefeitura de Coremas. 

Dispensa de Licitação 015/2020 e Contrato 064/2020. Prestação de 

serviço de mão-de-obra especializada (enquanto perdurar a vigência do 

Decreto Municipal 001/2020, que instituiu as medidas temporárias e 

emergenciais - COVID/19, datado de 17/03/2020, e o Decreto Municipal 

que alterou o Decreto Municipal 001/2020, datado de 20/03/2020), na 

manutenção preventiva e corretiva das redes de água fluvial e das redes 

de abastecimento de água potável para o consumo humano e animal 

(pertencentes ao Município), com o fornecimento de todos materiais 

necessários que por ventura forem usados por conta da Prefeitura de 

Coremas/PB, conforme planilha de custo. Serviços comuns e genéricos. 

Descumprimento da Lei 13.979/20. Recursos do Sistema Único de Saúde 

Transferidos ao Município. Recursos Federais. Medida Cautelar 

parcialmente concedida para alertar a Prefeitura e o Fundo Municipal de 

Saúde de Coremas sobre os fatos constantes da denúncia, do relatório da 

Auditoria e desta decisão, e a necessidade da certificação da correlação 

dos serviços com o combate ao COVID-19. Citação dos interessados. 

Comunicação ao Ministério Público Federal, à Controladoria Geral da 

União, ao Tribunal de Contas da União e à Promotoria de Justiça com 

atuação em Coremas. Submissão à Segunda Câmara, nos termos do art. 

18, IV, ‘b’, do Regimento Interno do TCE/PB. 

 

DECISÃO SINGULAR DS2 - TC 00057/20 
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RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia subscrita pelos Senhores FRANCISCO SÉRGIO LOPES SILVA, 

FRANCISCO DE ASSIS CLEMENTINO e CLÁUDIO ARAÚJO DA SILVA (Vereadores) em face da 

Prefeitura Municipal de Coremas, sob a gestão da Prefeita, Senhora FRANCISCA DAS CHAGAS 

ANDRADE DE OLIVEIRA, sobre irregularidades na Dispensa de Licitação 015/2020 e no Contrato 

064/2020, materializado para a prestação de serviço de mão-de-obra especializada (enquanto perdurar a 

vigência do Decreto Municipal 001/2020, que instituiu as medidas temporárias e emergenciais - 

COVID/19, datado de 17/03/2020, e o Decreto Municipal que alterou o Decreto Municipal 001/2020, 

datado de 20/03/2020), na manutenção preventiva e corretiva das redes de água fluvial e das redes de 

abastecimento de água potável para o consumo humano e animal (pertencentes ao Município), com o 

fornecimento de todos materiais necessários que por ventura forem usados por conta da Prefeitura de 

Coremas/PB, conforme planilha de custo, celebrado com a empresa FRANCISCO MARCULINO DA 

SILVA-EPP - MT MANUTENÇÕES (CNPJ 26.931.037/0001-27), representada pelo seu proprietário, 

Senhor FRANCISCO MARCULINO DA SILVA (CPF 424.380.554-72), assinado em 30/03/2020, com 

vigência para pagamento até 31/12/2020, no valor total de R$52.291,20. 

Em síntese, os denunciantes alegaram que a Prefeitura se utilizou de dispensas de licitação 

para contratar os serviços sobre o falso e irregular argumento de combate ao COVID-19 e, ao final, 

requereram a concessão de medida cautelar para suspensão do procedimento (fls. 02/28). 

A Ouvidoria posicionou-se pela recepção e processamento da denúncia (fls. 30/32). 

A Auditoria analisou os elementos e lavrou relatório às fls. 35/43, com as seguintes 

conclusões: 

“Ante o exposto, esta Auditoria conclui pela PROCEDÊNCIA da presente denúncia, 

tendo em vista o descumprimento da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 13.979/20. 

Ademais, este Órgão Técnico sugere a Concessão de Medida Cautelar para suspender a 

Dispensa de Licitação nº 15/2020 objeto da presente denuncia na fase em que se encontrar”. 

É o relatório. Decido. 
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A Auditoria analisou a matéria da seguinte forma (fls. 35/43): 
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Andou bem a Auditoria. É na Constituição Federal que se encontra a moldura jurídica 

básica do controle da gestão pública brasileira. Merece destaque desde já o fato de que a destinação de 

todos os dinheiros do erário, por essa qualidade e origem, exige providências que assegurem da melhor 

forma possível o seu bom emprego, evitando quaisquer desvios de finalidade. 

Assim, a despesa pública deve obedecer a sérios critérios na sua realização e 

comprovação, respeitando não apenas a cronologia das fases de sua execução, mas também todos os 

demais princípios constitucionais que norteiam a pública gestão, sob pena de responsabilidade da 

autoridade competente. 

Por sua vez, a licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre 

objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com 

a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios 

administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime 

democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública 

administração. 
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No ponto, a Auditoria constatou que, apesar de cadastrado neste Tribunal de Contas como 

dispensa de licitação com base na Lei Nacional 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, editada para dispor 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, o procedimento foi pautado na regra geral do art. 24, inciso IV da Lei 

8.666/93, que trata das contratações em situação de emergência. 

Esta evidência se encontra no Portal da Transparência da própria Prefeitura: 

 
... 

E também no preâmbulo do contrato (fls. 8/12): 
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Essa constatação seria uma mera formalidade, mas o procedimento foi mais além, previu 

a contratação comum e genérica de serviço de encanador e de ajudante de encanador, conforme 

especificação da mão-de-obra a ser empregada (fl. 10): 

 

Sem embargo à importância e necessidade desses profissionais, é bem verdade que no 

combate ao COVID-19 as autoridades especializadas orientam para a necessidade de cuidar de outros 

vetores relacionados à saúde, mas não há qualquer justificativa nos procedimentos efetuados, ao menos 

neste sentido. 

A Lei 13.979/20, já anunciada, flexibilizou as contratações nessa época de combate à 

pandemia, mas não dispensou a necessidade de correlação entre o enfrentamento da emergência e a 

aquisição dos bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos. Eis os dispositivos da lei, atrelados ao 

caso em análise: 

Art. 4º. É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 

engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória 

nº 926, de 2020) 

§ 1º. A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-

se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus. 
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§ 2º. Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão 

imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores 

(internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 

Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

(...) 

Art. 4º-E. Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência 

simplificado ou de projeto básico simplificado. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 

(...) 

Art. 4º-G. Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo 

objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de 

que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (Incluído pela 

Medida Provisória nº 926, de 2020) 

(...) 

Reprise-se, a lei, a todo tempo, exige o sincronismo entre as ações de enfrentamento da 

emergência e a aquisição de bens, serviços e insumos por dispensa de licitação, inclusive quando se 

optar pelo pregão com prazo reduzido. 

Observe-se haver o Decreto 001/2020, pelo qual o Município de Coremas declarou a 

situação de emergência, consignado a dispensa de licitação apenas para aquisição de bens, serviços e 

insumos de saúde destinados aos mesmos objetivos da Lei 13.979/20, o que é natural (fls. 3/4): 
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O mesmo decreto criou um Comitê de Crise, composto pela Prefeita, Vice-Prefeito e 

pelos Secretários de todas as Pastas, com a incumbência de efetuar a gestão e acompanhamento da 

situação do Estado de Emergência Municipal: 

 

Mas não há notícia no procedimento de dispensa de licitação apresentado a este Tribunal 

de Contas (Documento TC 28767/20) de ter havido pronunciamento do Comitê de Crise sobre tão 

importante ato de gestão condizente à contratação de serviços para os objetivos já declinados, muito 

menos do Conselho Municipal de Saúde. 

No ponto, a Auditoria observou que o fornecedor FRANCISCO MARCULINO DA 

SILVA recebeu R$5.305,00, pelos semelhantes serviços aqui em análise, em cada um dos meses de 

janeiro, fevereiro e março de 2020 (fl. 41): 
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Após a celebração do contrato, em 30/03/2020, consta no Portal da Transparência da 

Prefeitura a indicação de apenas um pagamento de R$4.680,60, pelo Fundo Municipal de Saúde, sob a 

gestão do Senhor EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA, custeado com recursos de “Transferências 

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Custeio das Ações e 

Serviços”: 
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Tratando-se de recursos federais, vejamos a dicção da Constituição Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Outrossim, qualquer Tribunal de Contas, no âmbito do controle externo, deve examinar 

diversos aspectos - contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial - da gestão dos órgãos 

e entidades sob sua jurisdição, cotejando a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas (CF, art. 71). 

Desde 5 de maio de 2000, com a entrada em vigor da Lei Complementar Nacional 101 – 

a conhecida “Lei de Responsabilidade da Gestão Fiscal” – alguns itens daqueles aspectos de gestão 

passaram a compor um subconjunto específico e consequentemente designado de “gestão fiscal”. 

Esta mesma lei outorgou aos Tribunais de Contas competência para alertar órgãos e 

entidades públicas no sentido didático de prevenir a ocorrência de irregularidades durante a execução 

orçamentária, sublinhando a figura do controle concomitante da Administração Pública. Vejamos o 

dispositivo: 

Art. 59. ... 

§ 1º. Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando 

constatarem: 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 

irregularidades na gestão orçamentária. 

Assim, este Tribunal de Contas do Estado pode alertar seus jurisdicionados quando 

identificar fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 

irregularidades na gestão orçamentária, mesmo que os recursos sejam de origem federal, dado o alerta 

não ter conteúdo de julgamento, mas de orientação pedagógico-preventiva. 
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Sobre a cautelar, os Tribunais de Contas têm competência para editar medidas cautelares 

(tutela de urgência) com o objetivo de impedir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões, 

desde que presentes os requisitos exigidos para a adoção de tais medidas, quais sejam, a fumaça do bom 

direito (fumus boni juris) e o perigo na demora (periculum in mora). O primeiro, caracterizado na 

verossimilhança da pretensão de direito material e, o segundo, caracterizado na possibilidade da 

ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação. Este é o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal – STF: 

“PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TCU. 

CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 

1- Os participantes de licitação têm direito à fiel observância do procedimento 

estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou judicialmente. Preliminar de ilegitimidade 

ativa rejeitada. 

2- Inexistência de direito líquido e certo. O Tribunal de Contas da União tem 

competência para fiscalizar procedimentos de licitação, determinar suspensão cautelar (artigos 4º e 

113, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93), examinar editais de licitação publicados e, nos termos do art. 276 do 

seu Regimento Interno, possui legitimidade para a expedição de medidas cautelares para prevenir 

lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. 

3- A decisão encontra-se fundamentada nos documentos acostados aos autos da 

Representação e na legislação aplicável. 

4- Violação ao contraditório e falta de instrução não caracterizadas. Denegada a ordem. 

(STF – Pleno - MS 24.510/DF, Rel. Min. Ellen Grace, Diário da Justiça, 19 mar. 2004, p. 18).” 

Nessa cognição sumária, vislumbra-se a presença de ambos os requisitos a atrair a 

emissão de alerta para a Prefeitura de Coremas no sentido de observar a Lei Nacional 13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020, editada para dispor sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, na citada contratação, cuja desenvoltura 

processual ordinária, sem a adoção da medida excepcional, pode desaguar na perpetuação da ilegalidade 

de difícil reparação, tendo em vista a natureza continuada da avença, sem prejuízo das comunicações 

aos órgãos federais sediados neste Estado, em razão da origem dos recursos ser de transferência da 

União. 
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Ressalte-se ser preciso garantir a continuidade dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva das redes de água fluvial e das redes de abastecimento de água potável para o consumo humano 

e animal, destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, mas esse liame deve ser atestado de forma técnico-científica e aprovado pelo 

Comitê de Crise, previsto no Decreto Municipal de Coremas 001/2020, e pelo Conselho Municipal de 

Saúde. 

O alerta para prevenção de ilegalidades, através de medidas para certificar a correlação 

serviço/enfrentamento COVID-19, e o zelo pela continuidade dos serviços são orientações de cunho 

razoável e proporcional. Afinal, todos estão passíveis à enfermidade e em Coremas, especificamente, já 

houve a constatação de casos de contaminação, conforme página eletrônica oficial do Estado da Paraíba: 

 

Em todo, caso, sublinhe-se, a orientação deste Tribunal de Contas dar-se-á em nível de 

alerta, posto ser dos órgãos federais a jurisdição sobre os recursos. 
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Ante o exposto, decido, acolhendo parcialmente os pedidos, no sentido de: 

1) CAUTELARMENTE, ALERTAR a Prefeitura Municipal de Coremas, sob a gestão 

da Prefeita, Senhora FRANCISCA DAS CHAGAS ANDRADE DE OLIVEIRA, e o Fundo Municipal 

de Saúde, gerido pelo Senhor EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA para que: 

1.1) CERTIFIQUE que os serviços de manutenção preventiva e corretiva das redes de 

água fluvial e das redes de abastecimento de água potável para o consumo humano e 

animal, objeto da Dispensa de Licitação 015/2020 e do Contrato 064/2020, celebrado com 

a empresa FRANCISCO MARCULINO DA SILVA-EPP - MT MANUTENÇÕES 

(CNPJ 26.931.037/0001-27), com endereço na rua Máximo Augusto Fernandes, 159, 

Centro, Coremas/PB, CEP 58770-000, representada pelo seu proprietário, Senhor 

FRANCISCO MARCULINO DA SILVA (CPF 424.380.554-72), assinado em 

30/03/2020, com vigência para pagamento até 31/12/2020, no valor total de R$52.291,20, 

guardam direta relação com o enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), devidamente atestada 

de forma técnico-científica e aprovada pelo Comitê de Crise, previsto no Decreto 

Municipal de Coremas 001/2020, e pelo Conselho Municipal de Saúde; 

1.2) A ADOÇÃO de tais medidas não pode afetar, em hipótese alguma, a continuidade 

dos serviços. 

2) ENCAMINHAR os autos à Segunda Câmara para CITAR, com o objetivo de lhes 

oportunizar a apresentação de defesa sobre a denúncia e os fatos constatados pela Auditoria: 

2.1) a Prefeita de Coremas, Senhora FRANCISCA DAS CHAGAS ANDRADE DE 

OLIVEIRA; 

2.2) o Secretário Municipal de Saúde, Senhor EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA; 

2.3) a empresa FRANCISCO MARCULINO DA SILVA-EPP - MT MANUTENÇÕES 

(CNPJ 26.931.037/0001-27) e o seu representante legal, Senhor FRANCISCO 

MARCULINO DA SILVA (CPF 424.380.554-72), no endereço rua Máximo Augusto 

Fernandes, 159, Centro, Coremas/PB, CEP 58770-000; e 
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3) DAR CIÊNCIA do conteúdo da denúncia, do relatório da Auditoria e desta decisão 

ao Ministério Público Federal, à Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União, através 

de suas unidades neste Estado, bem como à Promotoria de Justiça com atuação em Coremas. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

João Pessoa (PB), 15 de maio de 2020. 

TCE - Gabinete do Relator. 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 



Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

15 de Maio de 2020 às 06:40

RELATOR


